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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO NO .'{ 12022.

Dispõe sobre a manutenção do veto ao
Projeto de Lei no 051/2021 e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de Colatina, Estado do Espírito Santo no uso de

suas atribuições constitucionais, APROVA:

Art. 1o - Fica MANTIDO o VETO PARCIAL apresentado pelo Poder

Executivo Municipal ao Projeto de Lei no 05112021.
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Arl. 20 - Este Decreto entra em vigor na data sua publicação,

revogando-se as disposições em contrário.
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O Projeto de Lei no 05112021 tem por objetivo estabelecer penalidades a

serem aplicadas pelo descumprimento da ordem de vacinação dos grupos prioritários no

Município de Colatina". Como justificativa paÍa o veto o Poder Executivo informa sobre a

existência de vedação o início de programas ou projetos não incluidos na lei orçamentária

anual, bem como que nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício Íinanceiro

poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a

inclusão, sob pena de crime de responsabilidade, conforme dispõe art. 167, §1o da

Constituição Federal e art. '128, §1' da Lei Orgânica do Município de Colatina.

Expõe ainda, o Poder Executivo, que o projeto de Lei dispõe sobre

atribuiÇôes de servidores públicos, materia cuja iniciativa legislativa é privativa do Chefe do

Executivo.

Portanto, levando em consideração os argumentos acima expostos e o fato

de que fundamento para o veto é coerente, a manutenção do veto se faz necessária.
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JUSTIF!CATIVA

Destarte, esperamos seja admitida esta proposiÉo e submetida à

deliberação do Douto Plenário desta Casa de Leis, do qual esperamos apoio e votação

favorável.

Autenticar documento em http://www3.camaracolatina.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 310035003600350039003A005000, Documento assinado digitalmente conforme 

MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.




